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NOTA TÉCNICA Nº 93/2026-STD/ANEEL em 16/06/2026
Referência: 48500.906650/2023-59

Assunto: Avaliação de redes subterrâneas e demais padrões de rede para o aumento da resiliência dos 

sistemas de distribuição de energia frente ao aumento de eventos climáticos extremos ou severos. 

I  - DO OBJETIVO

Apresentar o resultado da avaliação realizada acerca da aplicação de redes subterrâneas e demais padrões de 

rede para o aumento da resiliência dos sistemas de distribuição de energia frente ao aumento de eventos climáticos 

extremos ou severos.

II  - DOS FATOS

1.               No período de 13/11/2024 a 19/12/2024 foi realizada a Consulta Pública nº 32 de 2024, com o objetivo de 

obter subsídios para aprimoramentos regulatórios associados ao aumento da resiliência do sistema de distribuição e 

de transmissão de energia frente a eventos climáticos extremos.

Comentário. Este Conselho de Consumidores contribuiu na CP-32/2024.

2.               Em 21/10/2025, como resultado da CP 32/2024, foi publicada a Resolução Normativa nº 1.137, que 

estabelece novas disposições para distribuidoras de energia em situações de emergência climática, focando no 

aumento da resiliência da rede, transparência e agilidade na comunicação com os consumidores.

Comentário. Este Conselho de Consumidores contribuiu na CP-32/2024.

3.               A Agenda Regulatória da ANEEL para o biênio 2026-2027 prevê, em sua atividade AR26-03, a realização de 

estudos que avaliem a necessidade de aprimoramentos regulatórios sobre padrões de rede relacionados à 

resiliência do sistema de distribuição frente a eventos climáticos extremos.

4.               Por meio do Ofício Circular nº 1/2025-STD/ANEEL, foi solicitado que as distribuidoras fornecessem diversas 

informações sobre redes subterrâneas e os demais padrões de rede, tais como custo médio por km de cada 

tipo de rede, extensão de cada tipo de rede existente na concessão, desafios associados à implantação etc.

5.               O cronograma da atividade AR26-03 prevê, para o primeiro semestre de 2026, a elaboração de Relatório de 

Análise de Impacto Regulatório – AIR e a abertura de consulta pública para discussão do tema com a sociedade.

III  - DA ANÁLISE

6.               Nos últimos anos, o país tem enfrentado uma crescente incidência de fenômenos climáticos adversos, como 

tempestades severas, enchentes e ventos fortes, que têm impactado significativamente a infraestrutura de distribuição 

de energia em algumas localidades.

Comentário.

Fato validado, mas categorizado como vulnerabilidade urbana sistêmica. O dado de que o indicador de interrupções por 

eventos extremos (DEC INE) saltou de 2,93 horas em 2021 para 5,91 horas em 2025 não é apenas um problema elétrico; é o 

reflexo do crescimento desordenado das cidades sobre ecossistemas naturais. O desastre ocorre quando a fragilidade do 

ambiente construído falha em absorver a força da natureza. Porém, a resposta ao clima não pode quebrar o consumidor. A 

resiliência deve buscar o menor custo por hora de interrupção evitada.

7.               Nesse cenário, por meio da Consulta Pública nº 32/2024, foram discutidos possíveis aprimoramentos 

regulatórios para aumento da resiliência dos sistemas de distribuição e transmissão de energia elétrica. Além disso, a 

atividade AR26-03, integrante da Agenda Regulatória da ANEEL para o biênio 2026-2027, prevê realização de nova 

consulta pública em 2026 para tratar de assuntos relacionados ao aumento da resiliência que não foram abordados 

na CP nº 32/2024.

Comentário.

Sob a ótica da gestão de desastres, é um erro gerencial desassociar a robustez física da rede (CAPEX) da resposta tática de 

emergência (OPEX). A infraestrutura construtiva dita a complexidade do resgate; portanto, ambas as vertentes deveriam ser 

integradas em um único Plano de Contingência Setorial e Urbano.

8.               É sabido que uma das principais causas de interrupção de energia durante eventos climáticos é a queda de 

objetos, galhos ou árvores sobre a rede de distribuição. Atualmente, os contratos de concessão de distribuição de 

energia no Brasil conferem ampla liberdade às distribuidoras para a escolha do padrão de rede a ser adotado na 

prestação desse serviço público
[1]

. Portanto, as adaptações necessárias para uma maior confiabilidade do sistema 

constituem uma obrigação das distribuidoras prevista no contrato de concessão.

Comentário.

A "ampla liberdade" das distribuidoras não pode significar permissão para manter redes aéreas convencionais frágeis que 

colapsam e geram multas. Essas multas e os custos de reconstrução emergencial de curto prazo (OPEX de crise) acabam 

onerando a tarifa indiretamente. O regulador deve impor limites, mas com foco em eficiência de custos.

9.               Os padrões de rede mais utilizados incluem redes convencionais, redes compactas e redes subterrâneas. 

Cada um desses padrões possui características distintas em termos de custo, manutenção e resiliência frente a 

eventos climáticos extremos. Muitas vezes, as redes subterrâneas são apontadas como a melhor solução para mitigar 

o problema devido à sua maior proteção contra intempéries. No entanto, atualmente esse tipo de rede é 

significativamente mais caro, e sua adoção disseminada deve ser avaliada levando-se em consideração a relação 

benefício/custo bem como outros aspectos associados.

Comentário.

Os dados coletados via Ofício Circular nº 1/2025-STD/ANEEL destroem qualquer viabilidade de expansão subterrânea 

generalizada: o CAPEX subterrâneo é de R$ 995.910,36/km contra R$ 98.831,50/km da rede aérea (uma relação de 10,08 

vezes maior em empresas como a EDP SP). Um CAPEX 10,08 vezes maior para redes subterrâneas, conforme sinalizado no 

AIR, inviabiliza o modelo. Financiar isso via tarifa residencial seria um ataque direto à modicidade tarifária de todos os 

consumidores, gerando inflação energética.

10.            Dessa forma, é importante também avaliar se os outros tipos de redes, convencional e compacta, alternativas 

mais baratas, podem apresentar desempenho satisfatório nessas condições, mesmo que adaptações sejam 

necessárias. O objetivo da Análise de Impacto Regulatório é justamente avaliar se são necessárias alterações na 

regulação vigente para impor obrigações às distribuidoras quanto à adoção de determinado padrão de rede ou quanto 

a adaptações no sistema que tornem a infraestrutura mais resiliente e apresentem uma boa relação benefício/custo. 

Ainda, é importante avaliar se existem barreiras regulatórias que inibam que as distribuidoras adotem a melhor solução 

técnica em casos específicos.

Comentário.

Cabos protegidos e isolados reduzem significativamente o risco de curto-circuito por galhos. Elas oferecem o equilíbrio 

perfeito: aumentam drasticamente a resiliência mecânica contra ventos e árvores a uma fração mínima do custo de uma rede 

subterrânea. Importante recordar que tornados não ocorrem em todo o país e estão concentrados nos estados da região Sul e 

São Paulo. Portanto a recomendação de decisões de investimentos locais devem ser priorizados.

11.            Essa avaliação é crucial, pois qualquer alteração nesse sentido representaria uma mudança de paradigma no 

modelo de regulação da distribuição de energia, que atualmente é baseado na regulação por incentivos com foco nos 

resultados, e não nos meios empregados para a prestação do serviço adequado. A regulação por incentivos visa 

promover a eficiência e a qualidade do serviço, permitindo que as distribuidoras escolham as melhores práticas para 

alcançar esses objetivos. No entanto, diante do aumento dos eventos climáticos extremos, é necessário considerar se 

essa abordagem ainda é a mais adequada para garantir a resiliência das redes de distribuição de energia.

Comentário.

O foco em resultados deve ser mantido para forçar a eficiência das empresas, mas os incentivos econômicos devem premiar 

as distribuidoras que protegem a rede gastando menos, e não aquelas que realizam investimentos sob o pretexto de inflar a 

base de ativos remunerados.

12.            É importante ainda considerar as mudanças pelas quais passam os sistemas de distribuição de energia em razão do 

surgimento e possível adoção de novas tecnologias, tais como Battery Energy Storage Systems – BESS, Non-Wires Alternative 

(NWA), micro-redes e usinas virtuais de energia elétrica – VPP, que podem representar maneiras mais eficientes para alocação de 

recursos. Nesse cenário de incertezas, e considerando o longo prazo de amortização dos investimentos no sistema de distribuição, 

o regulador deve ser cauteloso ao obrigar soluções específicas que podem se tornar obsoletas nos próximos anos.

Comentário.

Há forte alinhamento neste ponto. Sob a ótica da resiliência, a descentralização energética é excelente. Isolar redes locais em 

micro-redes com baterias (BESS) garante que centros de resgate, hospitais de campanha e bombas de água continuem 

operando de forma autônoma mesmo se as linhas de transmissão principais desabarem na catástrofe. Imobilizar capital em 

ativos subterrâneos por 40 anos compromete a tarifa das próximas gerações. Baterias (BESS) locais em pontos críticos são 

mais baratas e flexíveis para garantir continuidade.

13.            Nesse contexto, o Relatório de Análise de Impacto Regulatório – AIR em anexo avalia qual seria a melhor 

abordagem para endereçar o problema, considerando os benefícios e custos de diferentes padrões de rede e a 

necessidade de garantir a continuidade e a qualidade do serviço de distribuição de energia elétrica em um cenário de 

mudanças climáticas.

Comentário.

Os dados provam que apenas 10 concessionárias concentram até 81% do DEC de emergência nacional. Se o problema é 

concentrado (como no RS), não faz sentido impor uma regra nacional cara que encareceria a tarifa de estados que não 

sofrem o mesmo nível de severidade.

14.            Conforme análises realizadas na AIR, a análise dos dados setoriais indicou que os impactos desses eventos 

não se distribuem de forma homogênea no território nacional, havendo maior concentração em determinadas regiões 

e concessões, o que indica que o problema possui caráter localizado.

Comentário.

Verdade estatística que exige resposta regionalizada imediata. O fato de a CEEE Equatorial concentrar 19,81% de todo o 

DEC de emergência nacional em 2024, possuindo apenas 2,13% dos consumidores do país, valida o Sul do Brasil como um 

corredor de alto risco climático. Essa assimetria extrema exige que o regulador aplique punições e obrigações estruturais 

regionalizadas severas e imediatas, em vez de se omitir sob uma média nacional genérica.

15.            O objetivo da AIR foi avaliar a necessidade e a conveniência de intervenção regulatória com vistas ao aumento 

da resiliência dos sistemas de distribuição, buscando a melhoria do desempenho da rede e a redução dos 

desligamentos temporários, sem prejuízo da eficiência, da modicidade tarifária e da adequada alocação de recursos, 

aspectos constituintes do conceito de serviço adequado. A análise considera, ainda, a aderência das alternativas ao 

modelo regulatório vigente, baseado na regulação por incentivos e com no foco nos resultados, e não nos meios 

empregados pelas distribuidoras.

Comentário.

Diante do dado do Subsidiômetro de que os subsídios já corroem 20% da tarifa residencial, o enterramento generalizado 

criaria um subsídio cruzado imoral: o morador da periferia pagaria pela infraestrutura invisível dos centros comerciais de alta 

renda.. O reforço das redes contra desastres climáticos deve ser financiado de forma integrada com fundos de infraestrutura 

nacional e defesa civil, e não limitado a uma disputa mercantilista na conta de luz.

16.            Foram identificadas e avaliadas cinco alternativas regulatórias, que abrangem desde a manutenção da 

regulação atual até propostas de obrigatoriedade ou de incentivo à adoção de padrões construtivos específicos, 

incluindo redes subterrâneas e padrões intermediários de rede. A comparação das alternativas foi realizada por 

meio de análise multicritério denominado AHP (Analytic Hierarchy Process ), considerando critérios relacionados ao 

serviço adequado, à coerência regulatória e contratual e à dificuldade de implantação, englobando aspectos técnicos, 

operacionais e financeiros, conforme Figura 1.

Comentário.

Validamos o resultado matemático do AHP (Alternativa 0 venceu com 35,23%). Sob a ótica da modicidade universal, o peso 

de 63,33% dado ao Serviço Adequado (onde o subcritério Custo mitigou os excessos) foi fundamental para barrar canetadas 

regulatórias irresponsáveis com o bolso do cidadão.

17.            A análise comparativa demonstrou que a manutenção da regulação vigente constitui a alternativa mais 

adequada para o tratamento do problema regulatório identificado. Essa abordagem preserva a prerrogativa das 

distribuidoras na escolha dos padrões construtivos mais adequados às características de cada área de concessão, em 

consonância com os contratos de concessão e com o modelo de regulação por incentivos, ao mesmo tempo em que 

evita a imposição de soluções de elevado custo e difícil implementação em contextos nos quais não se mostram 

tecnicamente ou economicamente justificáveis.

Comentário.

Este Conselho de Consumidores coaduna e aprova pois o relatório de AIR que foca na análise de viabilidade econômica e 

modicidade tarifária, defendendo o conjunto de todos os consumidores. Ao simular um cenário de altíssima densidade urbana 

(conjunto R11-SP), a agência constatou que o enterramento de redes (redes subterrâneas) geraria um custo 

desproporcionalizado (CAPEX de R$ 348,8 milhões contra R$ 34,6 milhões da rede aérea). Além disso, o custo de operação 

(OPEX) das redes subterrâneas revelou-se significativamente maior do que o estimado em estudos acadêmicos
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Figura 1 – Hierarquia dos critérios considerados na análise multicritério.

18.            Ressalta-se que a alternativa selecionada não inviabiliza a implantação de redes subterrâneas ou de 

outros padrões construtivos mais robustos, seja por iniciativa das próprias distribuidoras, quando tecnicamente 

recomendável, seja por solicitação e custeio de terceiros interessados, conforme previsto na regulação vigente. 

Dessa forma, preserva-se a flexibilidade necessária para a adoção de soluções específicas, assegurando-se a 

eficiência na alocação de recursos e a modicidade tarifária.

Comentário.

O órgão regulador reconhece explicitamente que o enterramento de redes e o aumento da resiliência não podem ser 

obrigações exclusivas do setor elétrico custeadas unicamente pela tarifa de energia. A AIR destaca a necessidade de 

intervenções urbanísticas integradas, governança centralizada e fontes multissetoriais de financiamento envolvendo 

prefeituras, distribuidoras, empresas de telecomunicação e o poder público. Se uma prefeitura ou associação de moradores 

exige rede subterrânea por motivos estéticos ou urbanísticos, ela deve arcar com os custos das obras e cabos, impedindo o 

repasse desse custo para a tarifa geral de energia dos demais consumidores que não usufruirão do benefício.

19.            Em síntese, a AIR conclui que o enfrentamento do problema da resiliência dos sistemas de distribuição 

frente a eventos climáticos extremos deve ocorrer prioritariamente por meio de decisões técnicas e 

econômicas descentralizadas, compatíveis com as características de cada concessão e com a evolução 

tecnológica do setor elétrico, cabendo ao regulador o acompanhamento contínuo dos resultados e a eventual 

reavaliação da necessidade de intervenção futura.

Comentário.

Este Conselho de Consumidores coaduna e aprova pois o relatório de AIR que foca na análise de viabilidade econômica e 

modicidade tarifária, defendendo o conjunto de todos os consumidores. Ao simular um cenário de altíssima densidade urbana 

(conjunto R11-SP), a agência constatou que o enterramento de redes (redes subterrâneas) geraria um custo 

desproporcionalizado (CAPEX de R$ 348,8 milhões contra R$ 34,6 milhões da rede aérea). Além disso, o custo de operação 

(OPEX) das redes subterrâneas revelou-se significativamente maior do que o estimado em estudos acadêmicos. Portanto, a 

ANEEL conclui que o enterramento generalizado é inviável e defende soluções aéreas intermediárias (redes compactas ou 

isoladas). Os estudos da professora doutora Karin Linete Hornes (Universidade Estadual de Ponta Grossa-PR) detalham a 

física por trás de tempestades severas, mesociclones e fenômenos tornádicos no Brasil, destacando que o país possui regiões 

de altíssima suscetibilidade (especialmente o Sul e Sudeste). Hornes enfatiza que essas tempestades expressam "uma das 

maiores manifestações de força da natureza", gerando granizos ("saraivas") e ventos com potencial destrutivo extremo 

capazes de modificar completamente as paisagens e quebrar infraestruturas. Sob a ótica científica,  classificar o problema 

como "localizado" (como faz a AIR) está plenamente justificado, contudo não podemos subestimar a tendência de 

intensificação e o avanço geográfico desses desastres decorrentes das mudanças climáticas.

IV  - DO FUNDAMENTO LEGAL
20. A presente Nota Técnica está fundamentada em:

a.    Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

b.    Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995;

c.    Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996;

d.    Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional – Prodist;

e.    Resolução Normativa ANEEL nº 1.000, de 7 de dezembro de 2021; e

f.     Contratos de Concessão e Permissão do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica.

V  - DA CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO

21.            Com base nas informações fornecidas pelas distribuidoras e de posse das análises realizadas, as quais foram 

assentadas no Relatório de Análise de Impacto Regulatório - AIR, foi possível avaliar a necessidade de alteração do 

modelo regulatório vigente. Tal análise concluiu pela manutenção da regulação atual a ser avaliada no âmbito da 

Consulta Pública.

Comentário.

Validamos o acompanhamento porque o monitoramento contínuo é uma ferramenta essencial de gestão de riscos de menor 

custo. Abaixo a tabela síntese extraída a AIR, para um projeto de rede de 350,24 km, que valida totalmente nossas 

recomendações e o acerto da Aneel na escolha de manutenção do status atual como a melhor solução regulatória para as 

mudanças climáticas e resiliência de redes.

22.            Recomenda-se o acompanhamento contínuo da evolução dos indicadores de continuidade e dos impactos 

dos eventos climáticos extremos sobre os sistemas de distribuição, de forma a permitir eventual reavaliação futura da 

necessidade de intervenção regulatória. Essa abordagem mantém a coerência com o modelo regulatório vigente, 

promove eficiência na alocação de recursos, resguarda a modicidade tarifária e preserva a capacidade adaptativa do 

setor elétrico diante de um ambiente climático e tecnológico em constante transformação.

Comentário.

Defendemos que o setor elétrico não pague sozinho a conta da resiliência climática urbana. Diante dos dados de 2024 do 

Índice ANEEL de Satisfação do Consumidor (IASC), em que o item "valor percebido" (tarifa paga em relação aos benefícios) 

obteve uma pontuação amarga de apenas 32,83 pontos, ratifica que os consumidores residenciais não toleram novos 

aumentos. Qualquer enterramento futuro exigido por razões urbanísticas ou estéticas deve continuar sob o Art. 110 da REN 

1.000/2021, ou seja, custeado e financiado por prefeituras ou terceiros interessados, salvaguardando a isonomia e a 

modicidade tarifária geral.

23.            Diante do exposto, recomenda-se a Diretoria Colegiada da ANEEL instaure Consulta Pública, pelo prazo de 

45 dias, para obter subsídios da sociedade para a minuta do Relatório de Análise de Impacto Regulatório em anexo, 

que avalia a necessidade e conveniência de intervenção regulatória para atualizar o aparato regulatório relativo aos 

padrões de rede com vistas ao aumento dos sistemas de distribuição de energia elétrica.

(Assinado digitalmente)

MARCELO SILVA CASTRO

Especialista em Regulação - STD

RENATO EDUARDO FARIAS DE SOUSA

Coordenador de Qualidade na Prestação do Serviço de Distribuição De acordo:

PEDRO MELLO LOMBARDI

Gerente de Regulação do Serviço de Distribuição

CARLOS ALBERTO CALIXTO MATTAR

Superintendente de Regulação dos Serviços de Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica

[1]
 CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO

Na prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica referido neste Contrato, a DISTRIBUIDORA se compromete com a 

prestação do serviço adequado, tendo ampla liberdade na direção de seus negócios, investimentos, pessoal, material e tecnologia, observadas 

as prescrições deste Contrato e das normas legais e regulamentares, assim como as instruções e determinações do PODER CONCEDENTE 

e da ANEEL.

[RE1]Avaliar se criamos um SEI diferente para descorrelacionar totalmente do processo anterior

Davi Vidal Rôla Almeida, Coordenador(a) Adjunto(a) de Qualidade na Prestação do Serviço de Distribuição, em 15/06/2026, às 

15:55

Renato Eduardo Farias De Sousa, Coordenador(a) de Qualidade na Prestação do Serviço de Distribuição, em 15/06/2026, às 

16:07

Marcelo Silva Castro, Especialista em Regulação, em 15/06/2026, às 16:16

Carlos Alberto Calixto Mattar, Superintendente de Regulação dos Serviços de Transmissão e Distribuição de Energia 

Elétrica, em 15/06/2026, às 17:00

Pedro Mello Lombardi, Gerente de Regulação do Serviço de Distribuição, em 16/06/2026, às 11:08


